
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.227.901 - PR (2011/0002084-8)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 

NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
PROCURADOR : JOÃO BATISTA DA FONTOURA MARQUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : CÉLIA MENDES 
ADVOGADO : JOSIMAR DINIZ E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PENSÃO. POSICIONAMENTO NA CARREIRA. 
PARIDADE COM SERVIDORES ATIVOS. PRESCRIÇÃO. SÚMULA 85/STJ.

1. Segundo firme jurisprudência desta Corte, incide a Súmula 85/STJ em demanda 
por meio da qual servidores públicos aposentados perseguem a equiparação de seus 
proventos com os vencimentos dos servidores da ativa, de sorte que a prescrição não atinge 
o fundo de direito, mas apenas as parcelas vencidas além dos 5 (cinco) anos que 
antecederam o ajuizamento da ação.

2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins, 
Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques e Cesar Asfor Rocha votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília, 1º de setembro de 2011(data do julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 

NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
PROCURADOR : JOÃO BATISTA DA FONTOURA MARQUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : CÉLIA MENDES 
ADVOGADO : JOSIMAR DINIZ E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto contra decisão proferida pela decisão em recurso especial, assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. MATÉRIA DECIDIDA PELO ACÓRDÃO RECORRIDO 
SOB O PRISMA EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. PENSÃO. 
POSICIONAMENTO NA CARREIRA. LEIS 10.410/02 E 10.775/03. PARIDADE COM 
SERVIDORES ATIVOS. EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 41/03. PRESCRIÇÃO. 
SÚMULA 85/STJ.

1. O Tribunal de origem, ao decidir a causa, adotou fundamento de natureza 
constitucional, expressamente à Emenda Constitucional nº 41/03, sendo inviável a 
discussão em recurso especial sobre questão concernente a dispositivos constitucionais, 
pois sua análise de competência exclusiva do Supremo Tribunal Federal, conforme 
estabelece o art. 102, III, do permissivo constitucional. 

2. Escorreito o acórdão por seguir a mesma trilha de entendimento do STJ no 
sentido de que nas ações em que servidores públicos aposentados pretendem obter a 
equiparação de seus proventos com os vencimentos dos servidores da ativa não se opera a 
prescrição do fundo de direito, mas das parcelas vencidas anteriormente ao qüinqüênio que 
antecedeu a propositura da demanda, nos termos da Súmula 85/STJ. 

3. A Corte de origem também se calcou em matéria eminentemente constitucional 
—  reposicionamento autorizado pela Lei 10.410/2002 atinge os aposentados, nos termos 
do art. 40, § 8º da Constituição Federal, o que torna não adequada a via eleita, nos termos 
do art. 105, inciso III da Constituição da República.

4. Recurso especial não provido (e-STJ fl. 244).

Em síntese, o ora agravante busca a reforma da decisão ao argumento de ser inaplicável 

ao caso o disposto na Súmula 85 desta Corte por não se tratar de relação de trato sucessivo, mas de 

prescrição do próprio fundo de direito.

É o relatório.
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. PENSÃO. POSICIONAMENTO NA CARREIRA. 
PARIDADE COM SERVIDORES ATIVOS. PRESCRIÇÃO. SÚMULA 85/STJ.

1. Segundo firme jurisprudência desta Corte, incide a Súmula 85/STJ em demanda 
por meio da qual servidores públicos aposentados perseguem a equiparação de seus 
proventos com os vencimentos dos servidores da ativa, de sorte que a prescrição não atinge 
o fundo de direito, mas apenas as parcelas vencidas além dos 5 (cinco) anos que 
antecederam o ajuizamento da ação.

2. Agravo regimental não provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): O agravo regimental não 

logra êxito, porquanto esta Corte firmou sua jurisprudência no sentido de que incide a Súmula 85/STJ 

em demanda por meio da qual servidores públicos aposentados perseguem a equiparação de seus 

proventos com os vencimentos dos servidores da ativa, de sorte que a prescrição não atinge o fundo de 

direito, mas apenas as parcelas vencidas além dos 5 (cinco) anos que antecederam o ajuizamento da 

ação.

Nesse diapasão:

ADMINISTRATIVO. FERROVIÁRIO APOSENTADO. FEPASA. 
PENSÃO POR MORTE. COMPLEMENTAÇÃO. CABIMENTO. PRESCRIÇÃO 
QÜINQÜENAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 85/STJ. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 7/STJ.

1. O STJ firmou o entendimento de que, nos casos em que os servidores 
públicos (aposentados e pensionistas da extinta Fepasa) buscam a complementação do 
benefício previdenciário, incide a Súmula 85/STJ .

(...)
4. Agravo Regimental não provido (AgA 1.340.447/SC, Rel. Min. Herman 

Benjamin, DJe 03.02.11);

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
EX-FERROVIÁRIO DA RFFSA. PENSIONISTAS. PENSÃO POR MORTE. 
COMPLEMENTAÇÃO. PRESCRIÇÃO. TRATO SUCESSIVO. HONORÁRIOS 
SUCUMBENCIAIS. IRRISORIEDADE. NÃO OCORRÊNCIA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE.

I - É devida, pela União, a complementação da pensão do beneficiário de 
ferroviário, para equipará-la com os valores percebidos pelos ferroviários da ativa, nos 
termos do art. 5º da Lei n. 8.186/91. Precedentes.

II - Nas demandas nas quais se busque a revisão de benefício previdenciário, 
inclusive a complementação da aposentadoria, a prescrição não atinge o próprio fundo 
de direito, mas tão-somente as parcelas anteriores ao qüinqüênio que antecedeu à 
propositura da demanda (trato sucessivo). Aplicação da Súmula n. 85/STJ. 
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(...)
Agravo regimental desprovido (AgREsp 1.149.481/SC, Rel. Min. Felix Fischer, 

DJe 29.03.10);

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL 
APOSENTADO. REAJUSTE AOS SERVIDORES DA ATIVA. EQUIPARAÇÃO. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. INEXISTÊNCIA. SÚMULA 85/STJ. 
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E IMPROVIDO.

1. Nas ações em que servidores públicos aposentados buscam a equiparação 
de seus proventos com os vencimentos dos servidores da ativa não se opera a 
prescrição do fundo de direito, mas apenas das parcelas vencidas anteriormente ao 
qüinqüênio que antecedeu a propositura da demanda, nos termos da Súmula 85/STJ. 
Precedentes.

2. Recurso especial conhecido e improvido (REsp 768.928/MG, Rel. Min. 
Arnaldo Esteves Lima, DJe 06.08.07).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0002084-8 REsp 1.227.901 / PR

Número Origem: 200770020056366

PAUTA: 01/09/2011 JULGADO: 01/09/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EUGÊNIO JOSÉ GUILHERME DE ARAGÃO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

PROCURADOR : JOÃO BATISTA DA FONTOURA MARQUES E OUTRO(S)
RECORRIDO : CÉLIA MENDES
ADVOGADO : JOSIMAR DINIZ E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

PROCURADOR : JOÃO BATISTA DA FONTOURA MARQUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : CÉLIA MENDES
ADVOGADO : JOSIMAR DINIZ E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Cesar Asfor Rocha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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